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Meta 5. Ampliar o debate em torno da temática “A 
População LGBT e o Mercado de Trabalho”.

Ação 5.1. Realizar seminário estadual envolvendo 
gestores públicos, comissões municipais de emprego e 
sociedade civil.

Ação 5.2. Elaborar propostas de políticas públicas 
para a ampliação da inserção da população LGBT no 
mercado de trabalho.

Secretaria da Segurança Pública
Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para 

o enfrentamento à homofobia e suas decorrentes mani-
festações de intolerância no âmbito da Secretaria da 
Segurança Pública:

Meta 1. Alterar o Registro de Ocorrências.
Ação 1.1. Criar nos documentos de registros poli-

ciais espaços para declaração facultativa de orientação 
sexual e identidade de gênero.

Meta 2. Incluir a temática da diversidade sexual nos 
currículos de formação e aperfeiçoamento.

Ação 2.1. Inserir a temática da diversidade sexual 
nas disciplinas de “Direitos Humanos” dos currículos dos 
Cursos de Formação e Aperfeiçoamento das Escolas das 
Policias Civil e Militar, constituindo matéria obrigatória.

Meta 3. Levantar dados sobre discriminações homo-
fóbicas.

Ação 3.1. Desenvolver pesquisas, a partir dos ban-
cos de dados da SSP, para a consolidação de informa-
ções e estatísticas com recorte da população LGBT e 
especificidades quanto aos crimes resultantes de discri-
minações homofóbicas.

Ação 3.2. Orientar a atuação das Polícias Civil e 
Militar para a efetiva prevenção aos delitos de intole-
rância homofóbica - DECRADI.

Meta 4. Ampliar a Delegacia de Crimes Raciais e 
Delitos de Intolerância - DECRADI.

Ação 4.1. Ampliar o quadro de funcionários da 
DECRADI.

Ação 4.2. Equipar a DECRADI com os equipamentos 
necessários à sua melhor atuação.

Ação 4.3. Fomentar a criação de instrumento norma-
tivo que estabeleça a obrigatoriedade de que ocorrên-
cias policiais registradas em toda e qualquer delegacia 
do Estado proveniente de discriminação homofóbica 
seja informada para a DECRADI a fim de atualizar o 
banco de dados sobre crimes decorrentes de homofobia.

Ação 4.4. Criar a Central de Inteligência da DECRA-
DI destinada ao mapeamento das ocorrências de intole-
rância em todo o Estado.

Ação 4.5. Informatizar os bancos de dados da 
DECRADI.

Meta 5. Publicar manual informativo para atuação 
dos agentes da segurança pública.

Ação 5.1. Elaborar e publicar manual didático-peda-
gógico com orientações acerca da melhor abordagem 
e tratamento à população LGBT, considerando as suas 
peculiaridades.

Ação 5.2. Promover ampla distribuição de material 
informativo para os agentes da segurança pública.

Secretaria da Administração Penitenciária
Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para 

o enfrentamento à homofobia e suas decorrentes mani-
festações de intolerância no âmbito da Secretaria de 
Administração Penitenciária:

Meta 1. Realizar pesquisa para identificar a situ-
ação e necessidades da população LGBT no sistema 
penitenciário.

Ação 1.1. Realizar pesquisa para identificar o perfil, 
a realidade da população LGBT no sistema penitenciá-
rio paulista.

Ação 1.2. Promover, a partir dos resultados das 
pesquisas, medidas para a promoção do respeito às 
distintas orientações sexuais e identidades de gênero 
nas unidades penitenciárias.

Meta 2. Enfrentar a discriminação homofóbica nas 
unidades prisionais.

Ação 2.1. Promover para servidores penitenciários, 
dirigentes e internos do sistema, ampla divulgação da 
Lei estadual 10.948, de 5 de novembro de 2001, dos 
centros de referência de combate a homofobia, do 
Ambulatório de Saúde Integral para Travestis e Transe-
xuais, do Hospital Estadual de Diadema e do Centro de 
Referência da Diversidade.

Meta 3. Capacitar dirigentes e servidores do Siste-
ma Penitenciário.

Ação 3.1. Realizar, por meio da Escola de Adminis-
tração Penitenciária, cursos de atualização, seminários, 
ciclo de palestras, capacitação em “Direitos Humanos e 
Diversidade Sexual”.

Ação 3.2. Inserir a disciplina “Direitos Humanos e 
Diversidade Sexual” nas grades curriculares dos Cursos 
oferecidos pela Escola de Administração Penitenciária.

Meta 4. Promover acesso à educação e ao trabalho.
Ação 4.1. Por meio da Fundação “Prof. Dr. Manoel 

Pedro Pimentel” - FUNAP, fomentar a participação de 
presos LGBT nos cursos, oficinas de trabalho e progra-
mas de cultura e esportes.

Secretaria da Educação
Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para 

o enfrentamento à homofobia e suas decorrentes mani-
festações de intolerância no âmbito da Secretaria de 
Educação:

Meta 1. Capacitar Gestores Públicos.
Ação 1.1. Realizar “Ciclos de Conferências” para 

capacitar gestores da rede estadual de educação acerca 
da temática “Diversidade Sexual na Sala de Aula”.

Ação 1.2. Fomentar a troca de experiências sobre 
iniciativas desenvolvidas que abordam questões de 
gênero, sexualidade e diversidade sexual na escola.

Meta 2. Capacitar professores.
Ação 2.1. Realizar, por meio da “Rede do Saber”, 

cursos de Capacitação e Sensibilização em Direitos 
Humanos e Diversidade Sexual para professores coorde-
nadores da Oficina Pedagógica das Diretorias de Ensino, 
por meio dos instrumentos de educação telepresencial.

Ação 2.2. Propiciar, por meio de estudos dirigidos, a 
discussão sobre práticas pedagógicas e mecanismos de 
enfrentamento ao preconceito homofóbico nos espaços 
escolares.

Meta 3. Garantir a realização das diretrizes curri-
culares.

Ação 3.1. Promover discussão com a Coordena-
doria de Estudos e Normas Pedagógicas em torno dos 
currículos escolares de modo a incrementar a temática 
da diversidade sexual na formação discente, a partir da 
reflexão sobre as dimensões de gênero e sexualidade.

Ação 2.1. Promover alteração no Sistema de recadas-
tramento do Servidor público, permitindo a auto-identifi-
cação da “orientação sexual” e “identidade de gênero”.

Meta 3. Capacitar Gestores Públicos.
Ação 3.1. Realizar, por meio da FUNDAP, capacita-

ção acerca da temática “Direitos Humanos e Diversida-
de Sexual” para dirigentes e gestores de Programas que 
compõem a administração direta e indireta, por meio 
dos instrumentos de educação telepresencial.

Meta 4. Capacitar Servidores dos Programas “Aces-
sa São Paulo” e “PoupaTempo”.

Ação 4.1. Realizar, por meio da FUNDAP, capacita-
ção acerca da temática “Direitos Humanos e Diversi-
dade Sexual” para servidores dos Programas “Acessa 
São Paulo” e “PoupaTempo” que prestam atendimento 
direto à população, por meio dos instrumentos de edu-
cação telepresencial.

Meta 5. Capacitar servidores do Instituto de Assis-
tência Médica ao Servidor Público Estadual.

Ação 5.1. Realizar capacitação acerca da temática 
“Direitos Humanos e Diversidade Sexual” para servidores 
Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual.

Secretaria de Relações Institucionais
Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para 

o enfrentamento à homofobia e suas decorrentes mani-
festações de intolerância no âmbito da Secretaria de 
Relações Institucionais:

Meta 1. Capacitar os Conselheiros de Cidadania.
Ação 1.1. Incentivar e realizar capacitação acerca 

da temática “Direitos Humanos e Diversidade Sexual” 
para os membros dos Conselhos de Cidadania, de modo 
a promover a atuação transversal desses órgãos obser-
vadas as demandas da população LGBT.

Meta 2. Divulgar o programa “Selo Paulista da 
Diversidade”.

Ação 2.1. Destacar e estimular empresas a ado-
tarem políticas de valorização da diversidade sexual, 
promovendo a inclusão da população LGBT, bem como 
a igualdade de oportunidades e de tratamento aos seus 
membros.

Ação 2.2. Implantar o Selo Paulista da Diversidade, 
como política pública, promovendo grupos de discussão 
e sensibilização com palestrantes especializados no 
seguimento LGBT, dentro das organizações do mundo 
corporativo.

Secretaria Estadual de Assistência e Desenvol-
vimento Social

Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para 
o enfrentamento à homofobia e suas decorrentes mani-
festações de intolerância no âmbito da Secretaria Esta-
dual de Assistência e Desenvolvimento Social:

Meta 1. Alterar o Sistema Web dos Planos Munici-
pais de Assistência Social - PMAS.

Ação 1.1. Incluir a categoria “Orientação Sexual” 
e “Identidade de Gênero”, permitindo a identificação 
de demandas da população LGBT na rede de serviços 
sócio-assistenciais de atendimento.

Ação 1.2. Incluir, na categoria “Discriminação”, espaço 
reservado à identificação de “discriminação por orientação 
sexual/identidade de gênero”, possibilitando o mapea-
mento de demandas decorrentes de práticas homofóbicas.

Meta 2. Alterar o Sistema Pró-Social.
Ação 2.1. Incluir a categoria “Orientação Sexual” 

e “Identidade de Gênero”, permitindo a identificação 
de demandas da população LGBT na rede de serviços 
Pró-Social.

Meta 3. Ampliar o acesso da população LGBT nos 
serviços de assistência social.

Ação 3.1. Estimular a inclusão da temática “Direitos 
Humanos e Diversidade Sexual” nas capacitações e trei-
namentos dos profissionais de serviços sócio educativos 
de municípios e entidades sociais, em especial os que 
atendem crianças, adolescentes, idosos e famílias.

Ação 3.2. Incluir a temática da diversidade sexual 
nas orientações e supervisões aos municípios, especi-
ficamente as destinadas às instituições de passagem 
e de longa permanência voltadas à população LGBT 
adolescente, portadora de deficiência, idosa e em situ-
ação de rua.

Meta 4. Capacitar Agentes Sociais.
Ação 4.1. Incluir a temática “Diversidade Sexual” 

na capacitação para os serviços especiais de média e 
alta complexidade.

Ação 4.2. Realizar capacitação em Direitos Humanos 
e Diversidade Sexual para servidores públicos das Direto-
rias Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social.

Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho
Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para 

o enfrentamento à homofobia e suas decorrentes mani-
festações de intolerância no âmbito da Secretaria do 
Emprego e Relações do Trabalho:

Meta 1. Alterar os Sistemas de Cadastros.
Ação 1.1. Incluir a categoria “Orientação Sexual” e 

“Identidade de Gênero”, permitindo a identificação de 
demandas da população LGBT nos serviços prestados 
pela Secretaria.

Meta 2. Publicar manual informativo para atendentes.
Ação 2.1. Elaborar e publicar material educativo 

para orientar os servidores públicos para a prestação 
adequada dos serviços à população LGBT, formas de 
encaminhamento ao mercado de trabalho formal e de 
enfrentamento da homofobia no local de trabalho.

Meta 3. Ampliar o acesso da população LGBT ao 
Sistema Emprega São Paulo.

Ação 3.1. Realizar capacitação acerca da temática 
“Direitos Humanos e Diversidade Sexual” para servido-
res da SERT.

Ação 3.2. Realizar capacitação de Assistentes 
Sociais de órgãos públicos que atuam no atendimento 
à população LGBT.

Ação 3.3. Promover ampla distribuição de material 
informativo para os postos de atendimento.

Meta 4. Ampliar o acesso da população LGBT aos 
Postos de Atendimento ao Trabalhador.

Ação 4.1. Realizar capacitação acerca da temática 
“Direitos Humanos e Diversidade Sexual” para coor-
denadores regionais dos Postos de Atendimento ao 
Trabalhador.

Ação 4.2. Realizar capacitação acerca da temática 
“Direitos Humanos e Diversidade Sexual” para aten-
dentes dos Postos de Atendimento ao Trabalhador, por 
meio dos instrumentos de educação telepresencial.

Ação 4.3. Promover ampla distribuição de material 
informativo para os Postos de Atendimento ao Trabalhador.

Ação 2.3. Promover campanha institucional para 
ampla divulgação da Lei estadual nº 10.948, de 5 de 
novembro de 2001.

Ação 2.4. Promover campanha institucional para 
incentivo de denúncias de discriminação homofóbica 
ocorridas no Estado de São Paulo.

Ação 2.5. Realizar um seminário para debater a 
eficácia da Lei estadual nº 10.948, de 5 de novembro 
de 2001.

Ação 2.6. Propor, em parceria com a Procuradoria 
Geral do Estado, a adoção de instrumento legal regula-
mentar dos procedimentos administrativos de averigua-
ção das denúncias de discriminação homofóbica.

Meta 3. Capacitar Gestores Públicos.
Ação 3.1. Realizar, em parceria com a Defensoria 

Pública do Estado de São Paulo, Cursos de Capacitação 
em Direitos Humanos e Diversidade Sexual para ges-
tores públicos de Secretarias do Governo do Estado de 
São Paulo.

Ação 3.2. Realizar, em parceria com a Procuradoria 
Geral do Estado, Curso de Direitos Humanos e Diversi-
dade Sexual para Procuradores do Estado de São Paulo.

Ação 3.3. Realizar capacitação acerca da temática 
“Direitos Humanos e Diversidade Sexual” para servido-
res da Fundação Centro de Atendimento Sócio-Educati-
vo ao Adolescente - Fundação Casa.

Meta 4. Apoiar ações de visibilidade da população LGBT.
Ação 4.1. Realizar atividades comemorativas em 

alusão ao Dia da Visibilidade Trans.
Ação 4.2. Realizar atividades comemorativas em 

alusão ao Dia do Combate à Homofobia.
Ação 4.3. Realizar atividades comemorativas em 

alusão ao Dia do Orgulho LGBT.
Ação 4.4. Realizar atividades comemorativas em 

alusão ao Dia da Visibilidade Lésbica.
Ação 4.5. Divulgar, nos sites das Secretarias do 

Governo do Estado de São Paulo que compõem o Comi-
tê Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual, os 
instrumentos normativos que asseguram direitos da 
população LGBT paulista.

Meta 5. Publicar referenciais teóricos.
Ação 5.1. Publicar os resultados da I Conferência 

Estadual LGBT.
Ação 5.2. Apoiar publicações que tratem da temá-

tica diversidade sexual e direitos da população LGBT.
Meta 6. Apoiar iniciativas da sociedade civil.
Ação 6.1. Apoiar a realização de projetos, tais como 

festivais culturais, seminários, encontros, participação 
em eventos, Paradas do Orgulho LGBT, dentre outros.

Ação 6.2. Estabelecer diálogo com poderes públicos 
municipais, com o intuito de estimular a criação de 
órgãos governamentais destinados à promoção dos 
direitos da diversidade sexual e cidadania LGBT.

Meta 7. Adotar ações de enfrentamento ao tráfico 
de travestis e transexuais para exploração sexual.

Ação 7.1. Sensibilizar lideranças travestis e transe-
xuais do Estado de São Paulo para a promoção da efe-
tiva prevenção da violência e enfrentamento do Tráfico 
de Pessoas a partir do enfoque da diversidade sexual.

Ação 7.2. Formar agentes multiplicadores de pre-
venção da violência e enfrentamento do Tráfico de 
Pessoas a partir do enfoque da diversidade sexual, com 
especial atenção à população de travestis e transexuais.

Ação 7.3. Informar casos de tráfico de travestis e 
transexuais para exploração sexual a órgãos federais, 
a fim de contribuir para o enfrentamento dessa prática.

Ação 7.4. Elaborar o Manual de Formação de Agen-
tes Multiplicadores para auxiliar na atuação da preven-
ção da violência e enfrentamento do Tráfico de Pessoas, 
destinando especial atenção à população de travestis e 
transexuais paulistas.

Ação 7.5. Promover campanha, ampliando as ações 
de prevenção da violência e enfrentamento do Tráfico de 
travestis e transexuais, para todo o Estado de São Paulo.

Meta 8. Firmar parceria com o Programa de Huma-
nização da Secretaria da Saúde.

Ação 8.1. Realizar capacitações para a promoção 
do atendimento humanizado na rede de saúde hospi-
talar, com enfoque nas demandas da população LGBT.

Meta 9. Publicar material informativo para servido-
res públicos.

Ação 9.1. Elaborar e publicar material educativo 
para orientar os servidores públicos para a prestação 
adequada dos serviços à população LGBT.

Meta 10. Promover campanha institucional.
Ação 10.1. Financiar a realização de um vídeo-

documentário acerca do Sistema Paulista de Proteção 
aos Direitos da Diversidade Sexual e Promoção da 
Cidadania LGBT.

Meta 11. Apoiar as Paradas do Orgulho LGBT do 
interior do Estado.

Ação 11.1. Incentivar a realização de eventos de 
visibilidade e promoção do orgulho LGBT, por meio do 
apoio às Paradas nas cidades do interior paulista.

Ação 11.2. Fortalecer e consolidar ações com o 
objetivo de promover a cidadania e os direitos humanos 
nas Paradas do Orgulho LGBT.

Meta 12. Criar espaço institucional de diálogo per-
manente com a sociedade civil.

Ação 12.1. Fomentar a criação de um Conselho 
Estadual, composto por representantes do Poder Públi-
co e da sociedade civil.

Ação 12.2. Realizar encontros para discutir a cria-
ção de um Conselho Estadual LGBT, envolvendo repre-
sentantes do Poder Público e da sociedade civil que 
atuam com a temática da diversidade sexual.

Secretaria de Gestão Pública
Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para 

o enfrentamento à homofobia e suas decorrentes mani-
festações de intolerância no âmbito da Secretaria de 
Gestão Pública:

Meta 1. Promover a Lei Complementar n° 1.012, de 
5 de julho de 2007.

Ação 1.1. Divulgar a legislação para servidores 
públicos do Estado de São Paulo por meio eletrônico 
(e-mails e sites institucionais).

Ação 1.2. Divulgar a legislação nos holerites dos 
servidores.

Ação 1.3. Divulgar a legislação em informativos de 
órgãos da administração direta e indireta do Governo 
do Estado de São Paulo.

Meta 2. Alterar o Sistema de “Recadastramento do 
Servidor”.

DECRETO Nº 55.839, 
DE 18 DE MAIO DE 2010

Institui o Plano Estadual de Enfrentamento à 
Homofobia e Promoção da Cidadania LGBT 
e dá providências correlatas

ALBERTO GOLDMAN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando a criação da Coordenação de Políticas 
para a Diversidade Sexual do Estado de São Paulo junto à 
Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, por meio 
do Decreto nº 54.032, de 18 de fevereiro de 2009;

Considerando que a Coordenação de Políticas para a 
Diversidade Sexual do Estado de São Paulo conta com o 
Comitê Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual;

Considerando que as resoluções da I Conferência 
Estadual GLBTT, convocada pelo Decreto nº 52.770, 
de 3 de março de 2008, resultaram em diretrizes de 
atuação e propostas de políticas públicas destinadas ao 
enfrentamento da discriminação homofóbica e promo-
ção dos direitos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis 
e transexuais;

Considerando que a partir das resoluções da I Con-
ferência Estadual GLBTT, o Comitê Intersecretarial de 
Defesa da Diversidade Sexual elaborou metas e ações 
destinadas ao enfrentamento à discriminação homofó-
bica e promoção da cidadania LGBT; e

Considerando a importância de instituir políticas 
públicas destinadas ao respeito à diversidade sexual e 
promoção dos direitos da população LGBT,

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituído o Plano Estadual de 

Enfrentamento à Homofobia e Promoção da Cidadania 
LGBT, composto por metas e ações a serem cumpridas 
pelas Secretarias de Estado constantes do Anexo que 
faz parte integrante deste decreto.

Parágrafo único - A implementação do Plano Estadual 
de Enfrentamento à Homofobia e Promoção da Cidadania 
LGBT, além das Secretarias de Estado nele indicadas, 
poderá envolver parcerias com outros órgãos públicos.

Artigo 2º - As metas do Plano Estadual de Enfren-
tamento à Homofobia e Promoção da Cidadania LGBT 
serão cumpridas no biênio 2010-2011.

Artigo 3º - O cumprimento das metas e ações que 
compõem o Plano de que trata esse decreto será acom-
panhado e monitorado, nos respectivos âmbitos de atu-
ação, pela Coordenação de Políticas para a Diversidade 
Sexual do Estado de São Paulo com o auxílio do Comitê 
Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual, e pelo 
Conselho Estadual dos Direitos da População de Lésbi-
cas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de maio de 2010
ALBERTO GOLDMAN
Ricardo Dias Leme
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Gestão Pública
Almino Monteiro Álvares Affonso
Secretário de Relações Institucionais
Luiz Carlos Delben Leite
Secretário Estadual de Assistência e Desenvolvi-

mento Social
Pedro Rubez Jeha
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Paulo Renato Costa Souza
Secretário da Educação
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Angelo Andréa Matarazzo
Secretário da Cultura
Carlos Alberto Vogt
Secretário de Ensino Superior
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 18 de maio de 2010.
ANEXO
a que se refere o artigo 1º do
Decreto nº 55.839, de 18 de maio de 2010
Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania
Apresentam-se as seguintes diretrizes de ação para 

o enfrentamento à homofobia e suas decorrentes mani-
festações de intolerância no âmbito da Secretaria da 
Justiça e da Defesa da Cidadania:

Meta 1. Assegurar o tratamento pelo pré-nome 
social de travestis e transexuais nos órgãos públicos.

Ação 1.1. Fomentar a criação de instrumento nor-
mativo que estabeleça o tratamento nominal de tra-
vestis e transexuais pelo pré-nome social nos órgãos da 
administração direta e indireta do Governo do Estado 
de São Paulo.

Ação 1.2. Realizar encontros para discutir a via-
bilidade jurídica do instrumento legal que estabeleça 
o tratamento nominal de travestis e transexuais pelo 
pré-nome social nos órgãos da administração direta e 
indireta do Governo do Estado de São Paulo.

Ação 1.3. Promover campanha institucional para 
ampla divulgação do instrumento legal que estabelece 
o tratamento nominal de travestis e transexuais pelo 
pré-nome social nos órgãos da administração direta e 
indireta do Estado de São Paulo.

Meta 2. Promover a Lei estadual nº 10.948, de 5 de 
novembro de 2001.

Ação 2.1. Firmar parceria com a Procuradoria Geral 
do Estado para realização da fase de instrução proces-
sual, quando do recebimento de denúncias decorrentes 
do interior do Estado, pelas Procuradorias Regionais 
das cidades de Araçatuba, Bauru, Campinas, Marília, 
Presidente Prudente, Ribeirão Preto, Santos, São José do 
Rio Preto e Taubaté.

Ação 2.2. Criar, em parceria com a Defensoria Públi-
ca do Estado de São Paulo, postos de atendimento a 
casos de discriminação homofóbica, em unidades da 
Defensoria Pública localizadas no interior do Estado, 
especificamente nos municípios de Campinas, São José 
do Rio Preto, Presidente Prudente, Santos e Bauru.


